
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1945132 - RJ (2021/0234198-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUACU
ADVOGADO : ANDREZA FERNANDES VALINOTE E OUTRO(S) - RJ180183
AGRAVADO : MARIA ALICE DE SOUSA SILVANO PEREIRA
AGRAVADO : LORENNA SOUSA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da falta de 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem; 
por conseguinte, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

3. Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate as razões 
expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício anteriormente 
detectado. Aplicável ao caso a Súmula 182 do STJ, segundo a qual "é inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

4. Para rebater a incidência da Súmula 182 do STJ, é dever da parte 
agravante demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que o agravo em 
recurso especial impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
Tribunal de origem, o que não ocorreu.

5. O juízo de admissibilidade realizado pela instância ordinária não vincula 
esta Corte Superior, motivo pelo qual se revela descabida a pretensão de 
sobrestamento do feito em razão de alegada admissão de outro recurso especial que 
trata de matéria similar à dos autos.

6. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida à sistemática da repercussão geral ou dos 
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recursos repetitivos quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de 
admissibilidade.

7. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no art. 85, § 11, do 
CPC, não se aplica ao agravo interno, já que não há abertura de nova instância 
recursal.

8. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da falta de 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem; 
por conseguinte, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

3. Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate as razões 
expostas na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício anteriormente 
detectado. Aplicável ao caso a Súmula 182 do STJ, segundo a qual "é inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

4. Para rebater a incidência da Súmula 182 do STJ, é dever da parte 
agravante demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que o agravo em 
recurso especial impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
Tribunal de origem, o que não ocorreu.

5. O juízo de admissibilidade realizado pela instância ordinária não vincula 
esta Corte Superior, motivo pelo qual se revela descabida a pretensão de 
sobrestamento do feito em razão de alegada admissão de outro recurso especial que 
trata de matéria similar à dos autos.

6. Não deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida à sistemática da repercussão geral ou dos 
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recursos repetitivos quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de 
admissibilidade.

7. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no art. 85, § 11, do 
CPC, não se aplica ao agravo interno, já que não há abertura de nova instância 
recursal.

8. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICIPIO DE NOVA IGUACU 
contra a decisão que não conheceu de seu agravo em recurso especial em razão da 
incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante requer o provimento do agravo 
para que seja determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do 
mérito.

Impugnação ao recurso apresentada (fls. 377/385), na qual a parte adversa 
requer a manutenção do julgado e a majoração dos honorários para 20% sobre o valor 
da condenação, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o relatório.

VOTO

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo devido à não impugnação 
aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
especificamente quanto à Súmula 7/STJ; por conseguinte, consignou-se a incidência 
da Súmula 182 do STJ, por analogia.

A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena 
de vê-los mantidos.

Na petição de agravo interno, a parte sustenta: (a) o Tribunal de origem 
admitiu um recurso especial com a mesma temática da abordada nos autos, logo, deve 
ser determinado o sobrestamento do feito até o julgamento daquele recurso; (b) "pede-

se, subsidiariamente, que seja adotado no presente processo o mesmo procedimento 

seguido no processo nº 0047960-52.2008.8.19.0038, recurso especial com a mesma 
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temática, o qual foi sobrestado com fundamento no Tema nº 698 do STF" (fl. 374).

Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate as razões expostas 
na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício anteriormente detectado. 
Aplicável ao caso a Súmula 182 do STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada

".

Para rebater a incidência da Súmula 182 do STJ, é dever da parte agravante 
demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que o agravo em recurso 
especial impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissão do Tribunal de 
origem, o que não ocorreu.

Registro, ainda, que o recurso de agravo, tanto aquele previsto no art. 1.042 
do CPC como o dito regimental ou interno previsto no art. 1.021, § 1º, do CPC, objetiva 
desconstituir os fundamentos que impediram o processamento do recurso especial; o 
recurso não comporta seguimento sem essa providência.

O juízo de admissibilidade realizado pela instância ordinária não vincula esta 
Corte Superior, motivo pelo qual se revela descabida a pretensão de sobrestamento do 
feito em razão de alegada admissão de outro recurso especial que trata de matéria 
similar à dos autos. 

Saliento, por fim, que o STJ possui entendimento no sentido de que não 
deve ser acolhido o pedido de sobrestamento do feito para aguardar a solução da 
questão de mérito submetida à sistemática da repercussão geral ou dos recursos 
repetitivos quando o recurso nem sequer ultrapassa o juízo de admissibilidade. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. 
MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INADMISSÃO DO ESPECIAL. 
INCISO V DO ARTIGO 1.030 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO. POSTERIOR 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. PRINCÍPIO DA UNICIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. NÃO CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO RECURSO. MATÉRIA DE MÉRITO. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO INADMISSÍVEL. 
SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Conquanto esta Corte Superior admita a interposição de agravo interno e 
de agravo em recurso especial na hipótese em que a decisão nega seguimento a 
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recurso especial com fundamento nos incisos I ou III do artigo 1.030 do CPC/2015 
e, ao mesmo tempo, inadmita o especial com fulcro no inciso V do mesmo 
dispositivo, esta não é a hipótese em exame, uma vez que a monocrática inadmitiu 
o especial exclusivamente por aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 211 do STJ.

3. O agravo nos próprios autos, por ter sido interposto após o agravo interno, 
não pode ser conhecido, nos termos do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

4. Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é necessário 
sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente da 
repercussão geral ou de sua afetação como representativo da controvérsia, não 
será enfrentado.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e não conhecer do agravo nos próprios autos, diante da 
preclusão consumativa. (AgInt no AREsp n. 1.746.550/PE, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. A decisão ora agravada não conheceu do recurso, pela incidência da 
Súmula 284 do STF.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, o fundamento da 
decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento do inconformismo 
a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, 
AgInt nos EAREsp 608.466/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2018; AgInt no AREsp 872.839/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2018; AgInt no REsp 
1.661.733/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/09/2017; AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
06/05/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. Diante da impossibilidade de conhecimento do Recurso Especial, mostra-
se irrelevante aguardar o julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito dos 
recursos repetitivos, haja vista que as questões ali discutidas são de mérito, não 
havendo falar em sobrestamento de recurso que não ultrapassara o juízo de 
admissibilidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 614.948/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2014; AgRg nos EAREsp 
84.719/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/06/2014.

V. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.455.137/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 
22/8/2019.)

Saliento, por fim, que a majoração dos honorários advocatícios, prevista no 
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art. 85, § 11, do CPC, não se aplica ao agravo interno, já que não há abertura de nova 
instância recursal. A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS JULGADA 
IMPROCEDENTE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Reverter a conclusão do colegiado estadual, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessariamente o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
devendo ser analisado caso a caso.

3. Consoante dispõe a Segunda Seção desta Corte Superior, não é cabível a 
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de 
embargos de declaração.

4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.228.173/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS 
EM AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. A Corte Especial deste Superior Tribunal assentou entendimento segundo 
o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do desprovimento de 
Agravo Interno, uma vez que referida insurgência não inaugura novo grau recursal.

3. A orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.908.512/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)

Pelas considerações expostas, não conheço do agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2021/0234198-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01510462920148190038 1510462920148190038 202024512782

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUACU
PROCURADOR : ANDREZA FERNANDES VALINOTE E OUTRO(S) - RJ180183
AGRAVADO : MARIA ALICE DE SOUSA SILVANO PEREIRA
AGRAVADO : LORENNA SOUSA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA IGUACU
ADVOGADO : ANDREZA FERNANDES VALINOTE E OUTRO(S) - RJ180183
AGRAVADO : MARIA ALICE DE SOUSA SILVANO PEREIRA
AGRAVADO : LORENNA SOUSA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 06 de junho de 2023
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